
PREFEITURA MUIVrcIPAL DE RTBEIRÃO DO PII\THAL
- ESTADO DO PARANÁ -

PARECER JURÍDTCO RSF NO 27312024

INTERESSADO: DEPARTAMENTO DE CULTURA.

SOLICITANTE : PREGOEIRO MUNICIPAL.

PREGÃO ELETRÔNrCO 052t2024 CONTI{A*TAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADANA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO,
MANUTENÇÃO E RETIRADA DE OBJETOS E ENFEITES NATALINOS
DIVERSOS, POR SUA PRÓPRIA RESPONSABILIDADE TÉCNTCA E
OPERACIONAL.

1. INTROITO.
Foi encaminhado a este departamento jurídico solicitação de parecer jurídico da fase inicial

do processo licitatório modalidade PREGAO ELETRONICO N'052/2024, cujo objeto consiste
na contratação de empresa especialuadt na prestação do serviço de locação, instalação,
manutenção e retirada de objetos e enfeites natalinos diversos, por sua própria
responsabilidade técnica e operacional.

O presente feito segue instruído com os seguintes documentos:

o Documento de Formalização de Demanda devidamente assinado pelo

solicitante. contemplando as respectivas justificativas;

o Cotação dos Preços junto às empresas W M CARLI PROJETOS DE

ILUMINAÇÃO. Há, ainda, atas de registros de preços dos municípios de

Santo Antônio do Paraíso-Pr, Barra do Jacaré-Pr, Uraí-Pr, Manoel Ribas-

Pr. Ivaiporã-Pr, Porto Rico-Pr, São Pedro do Ivaí-Pr, Guarapuava-Pr,

Tremembé-SP, Arapogas-Pr. Por fim, consta contrato administrativo no

18412023 referente à contrataçáo realizada no ano de 2023, pelo município

de Ribeirão do Pinhal-Pr, de empresa especializada na prestação do

serviço de locação, instalação, manutenção e retirada de objetos e enfeites

natalinos diversos, por sua própria responsabilidade técnica e operacional.

o Estudo Técnico Preliminar;

o Mapa de Gerenciamento de Riscos;

o Manifestação Orçamentária favorável;

o Parecer Financeiro Favorável;

Esclareça-se que será aplicada a lei 14J33123 que
superveniente

relação toda a jurídica
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2. DA FASE PREPARATORIA.
O artigo 18 e incisos da Lei n'14.13312021 estabelece todos os elementos que devem ser

compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e

deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que traÍo o inciso VII do caput
do art. I2 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como qbordar
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na
contr al aç ão, c ompre endi do s :

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar
que caracterize o inÍeresse público envolvido,'
II - a definição do objelo paro o atendimento da necessidade, por meio de termo de

referência, anteproieÍo, projeto básico ou proieto executivo, conforme o caso,'

III - a definição das condições de execução e pqgamento, das garantias exigidas e ofertadas
e das condições de recebimenlo,'
IV - o orÇamento esÍimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - o elaboraçdo de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente
como anexo do edital de licitaÇão;
VII - o regime de.fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e

serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequaçdo
e eficiência daforma de combinação desses parômetros, para os fins de seleção da proposta
apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso paro q Administração Pública,
considerodo todo o ciclo de vida do objeto,'
IX - a motivaçdo circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de
exigências de qualificação técnica, medianle indicação das parcelas de maior relevôncia
técnica ou valor significaÍivo do objeto, e de qualificação econômico-financeira,
justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações
com julgamenío por melhor lécnica ou técnica e preÇo, e justificativa das regras pertinentes
à participação de empresos em consórcio,'
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução
contralual,'
XI - a motivaçõo sobre o momenío da divulgação do orçomento da licitação, observado o
qrt. 24 desta Lei.

§ I' O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor soluçdo, de modo a permitir a
avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes
elemenlos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problemo o ser resolvido sob a
perspectivo do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação;
lV - estimalivas das quantidades pqra a contrataçdo, acompanhadas das memórias de
cálculo e dos documenlos qlte lhes dão suporte, que considerem interdependências com
outras contratações. de modo a possibilitar economia de escala;
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V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis,

justificativa técnica e econômica do escolha do tipo de solução o contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo

classificado, se a Administração optor por preservar o seu sigilo até a conclusão da

liciÍação,'
WI - descrição da solução como um lodo, inclusive das exigências relacionadas
manutençõo e à assistência técnica, quondofor o caso,'

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da conlratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidqde e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebraçdo do
contraÍo, inclusive quanlo à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização
e gestão contratual:
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
ill - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivqs medidas mitigadoras,
incluídos requisitos tle baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logístico
reversa para desJazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIil - posicionamento conclusivo sobre a adequaçdo da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina.

§ 2'O estudo técnico preliminar deverá conler ao menos os elementos previsÍos nos incisos
I, IV W, VIII e XIII tlo § I' deste artigo e, quando ndo contemplar os demais elementos
previstos no referido parágraJo, apresentar as devidas justificativas.

§ 3' Em se Íratando de estudo técnico preliminar paro contratação de obras e serviços
comuns de engenharia. se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos
padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser
realizada apenas em lermo de reJ'erência ou em projeto básíco, dispensada a elaboração de

projetos.

Compulsando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, constata-

se a presença da deÍinição do objeto e das justificativas para a sua contrataçáo, a autorização da
Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o estudo técnico preliminar,
a pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o termo de referência, a portaria de

designação do pregoeiro, a minuta do Edital.
Por isso, é possível aferir que os autos do processo encontram-se devidamente instruído,

atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais adequada para

atendimento da necessidade pública.
Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do estudo

técnico preliminar, contem os seguintes itens: definição do objeto, justificativa e objetivo da
licitação, descrição da solução como um todo; requisitos da contratação; execução contratual;
gestão do contrato; critérios de medição e pagamento; liquidação e pagamento; formas e critérios de

seleção do fornecedor; adequação orçamentária.
No entanto, verifico que há nos autos cotação com único fornecedor.
O art. 23,parágrafo l, inciso IV da lei de licitações, aotrazer as diretrizes para estabelecer o

valor previamente estimado da contratação, determina que a Administração apresentae justificativa
da escolha desses fornecedores

Vejamos:
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Art. 23.

.§1
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de

cotação, desde que seja apresenlada justificativa da escolha desses fornecedores e que não

tenham sido obtidos os orÇamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de

divulgação do edital;

No caso em tela não consta a justiÍicativa da escolha desse fornecedor, de tal forma que

recomendo a observância, pelo pregoeiro e equipe, do art. 23, parâgrafo l, inciso IV da lei de

licitações.
Além disso, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os seguintes

elementos, especialmente a descrição da necessidade, ârea requisitante, requisitos da contratação;

estimativa das quantidades, levantamento de mercado, estimativa do preço da contratação, descrição

da solução como um todo, demonstrativo dos resultados pretendidos, viabilidade da contratação,

portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §1o e incisos do

artigo 18 daNLLC, senão vejamos: I - descriçdo da necessidade da contratação, considerado o
problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; IV - estimativas das quantidades

para a contratação, ocompctnhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes ddo

suporte, que considerem interdependênciqs com outras contratações, de modo a possibilitar
economia de escala; VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderdo constar

de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da

licitação; VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; XIil - posicionamento

conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento do necessidade a que se destina.

Ante o posto, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontra-se em

consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta nova

sistemática de licitações públicas.

3. DA MINUTA DO EDITAL E CRITÉRIO DA SELEÇÃO.
A elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem ser observados na fase

interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo oito anexos,

quais sejam: o termo de referência, minuta da ata de registro de preços, exigências para habilitaçáo,
declaração unificada, modelo de carta proposta, procuração, termo de adesão, e declaração sobre

custo pela utilidade do sistema.
Ademais, a minuta do Edital veio com os seguintes itens descriminados: sessão pública,

definição do objeto, recursos orçamentários, condições de participação, encamiúamento e

elementos da proposta, formulação dos lances, aceitabilidade e classihcação da proposta,

habilitação, recurso, adjudicação e homologação do certame, pedido de esclarecimentos e

impugnação ao edital, disposições finais e foro de julgamento.
Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma

clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei no 14.13312021.
Isto posto, o critério de seleção da proposta como sendo o "menor preço" e o modo de

disputa "aberto", do mesmo modo, mostram-se adequados para a modalidade determinada pelo

legislador.
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Por derradeiro, quanto às possíveis dificuldades que possam se apresentar ante publicação

no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, registra-se que a minuta do Edital apresenta

como local da sessão pública o site wwwbll.org.br.

5. CONCLUSÃO.
Ante a todo o exposto, desde que observado o art.23, parágrafo 1, inciso IV da lei de

licitações, opino pela devida aprovação e pelo prosseguimento do processo, recomendando-se a

observância das publicações e do prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis para a abertura da sessão

pública, conforme determinado pelo artigo 55, inciso I, alínea "a" dalei nol4.13312021.

s.mj, é o parecer.

Ribeirão do Pinhal-Pr,23 dejulho de 2024.

Santana Frizon
PR 89.542
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